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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado

com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de

marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,

use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CPP = Código de Processo Penal;
DP = Defensoria Pública; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; MP = Ministério Público; STJ = Superior Tribunal de Justiça;
STF = Supremo Tribunal Federal.

PROVA OBJETIVA

A respeito de obrigações e contratos, julgue o item abaixo,
de acordo com a jurisprudência do STJ.

1 Os deveres secundários da prestação obrigacional vinculam-se
ao correto cumprimento dos deveres principais, como ocorre
com a conservação da coisa até a tradição. Por sua vez, os
deveres acessórios ou laterais são diretamente relacionados ao
correto processamento da relação obrigacional, tais como os
de cooperação, de informação, de sigilo e de cuidado.

A respeito de direitos da personalidade, pessoas jurídicas e
personalidade, julgue os itens a seguir, de acordo com a
jurisprudência do STJ.

2 Caso determinada rede de rádio, por informações veiculadas
em sua programação, atinja a honra e a imagem do próprio
Estado, será admitida, nessa hipótese, ação indenizatória por
dano moral pelo ente federativo em desfavor da empresa de
radiodifusão, devendo o locutor responder regressivamente se
tiver agido com dolo ou culpa. Nesse caso, se o locutor for
economicamente hipossuficiente, deverá a DP atuar na defesa
dele.

3 O espólio possui legitimidade para postular indenização por
danos morais pelos prejuízos decorrentes de ofensa à imagem
do falecido, em virtude da contratação de cartão de crédito
após a morte do usuário, com a inscrição do seu nome nos
cadastros de devedores inadimplentes.

4 A exagerada e indefinida exploração midiática de crimes e
tragédias privadas deve ser impedida, a fim de se respeitar o
direito ao esquecimento das vítimas de crimes e, assim,
preservar a dignidade da pessoa humana.

No que se refere à desconsideração da personalidade jurídica, aos
contratos e aos títulos de crédito, julgue os itens seguintes, em
consonância com a jurisprudência dominante do STJ.

5 Considere a seguinte situação hipotética.
Na promessa de compra e venda de determinado imóvel, foi
estipulada multa de mora para o caso de atraso na entrega, o
que de fato ocorreu, e, diante disso, o promitente comprador
buscou assistência da DP, que ingressou em juízo em seu favor
para pleitear, além do cumprimento da obrigação e do valor
fixado como cláusula penal moratória prevista no contrato, a
indenização correspondente aos lucros cessantes pela não
fruição do imóvel durante o período de mora. 
Nessa situação, a DP atuou de forma tecnicamente acertada em
favor de seu assistido.

6 A firma do emissor de cheque expressa a sua vontade, razão
pela qual, agindo o terceiro de boa-fé, não exercita direito
próprio, uma vez que oponível eventual direito pessoal do
devedor contra o credor em prol da segurança da circulação
dos títulos de crédito.

7 Nos contratos aleatórios, é admitida a revisão ou resolução por
onerosidade excessiva em razão da ocorrência de evento
superveniente, extraordinário e imprevisível que não se
relacione com a álea assumida no contrato.

A respeito da responsabilidade civil, da posse, do usufruto, do
contrato de locação e das práticas comerciais no âmbito do direito
do consumidor, julgue os itens que se seguem.

8 Se um contrato de locação de imóvel urbano residencial for
estipulado com prazo de duração de trinta e seis meses, findo
esse prazo, deverá o locador notificar o locatário para que se
opere a resolução do contrato.

9 Se João tiver ingressado no terreno de Pedro há seis meses,
pacificamente, sem ocultar a invasão, e lá construído um
barraco, não se terá caracterizado, nessa situação hipotética, o
esbulho, visto que não ocorreu violência, clandestinidade ou
precariedade, elementos caracterizadores da posse injusta.

10 Ainda que o usufruto tenha sido estabelecido com prazo
determinado, o falecimento do usufrutuário não gera direito à
sucessão hereditária legítima desse usufruto.

11 Segundo o entendimento do STJ, caso preexistam outras
inscrições regularmente realizadas, a ausência de prévia
comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em
órgão de proteção ao crédito não ensejará indenização por
danos morais.

Considerando que Luciana e Carlos sejam casados em regime de
comunhão parcial de bens há dez anos e tenham um filho, julgue os
seguintes itens.

12 Se, com a permissão do sogro de Carlos, o casal edificar uma
casa modesta em terreno de propriedade daquele para passarem
alguns finais de semana e, posteriormente, o casal vier a
separar-se, Carlos poderá pleitear indenização correspondente
a 50% do valor do imóvel.

13 Luciana e Carlos poderão contratar sociedade com terceiros,
mas não entre si.

14 De acordo com entendimento do STJ, caso Carlos tenha um
relacionamento afetivo extraconjugal duradouro com Carla, se
apresentando perante os amigos dela como marido, não será
juridicamente admissível o reconhecimento desse
relacionamento como união estável, mas poderá a relação ser
enquadrada como sociedade de fato.

15 Se Carlos falecer sem deixar bens particulares, Luciana terá
direito a uma quota equivalente à que por lei for atribuída ao
filho.

A respeito da teoria da ação e dos deveres das partes e seus
procuradores, julgue o item seguinte.

16 De acordo com entendimento sumulado do STJ, não são
devidos honorários advocatícios à DP quando esta atuar em
processo contra a pessoa jurídica de direito público à qual
pertença. A referida Corte fixou entendimento recente, em
consonância com a referida jurisprudência, de que são devidos
honorários advocatícios sucumbenciais em favor da DP,
quando se tratar de demanda ajuizada em face de ente
federativo diverso do qual pertença.
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Acerca das intervenções de terceiros, da competência e das

modalidades de respostas do réu, julgue os itens a seguir.

17 Segundo a jurisprudência dominante do STJ, caso a parte

apresente incidente de exceção, o processo será suspenso na

data em que a exceção for recebida pelo juiz, e não na data em

que for oposta.

18 O assistente simples pode adotar posição contrária à do

assistido: por exemplo, se o assistido formular pedido de

desistência da ação, poderá o assistente opor-se a tal

requerimento.

19 Em caso de incompetência do juízo, independentemente de sua

natureza, o instrumento a ser utilizado para combatê-la é a

oposição de exceção de incompetência, a qual necessariamente

deverá ser fundamentada e devidamente instruída.

A respeito de prazos, comunicação de atos e procedimento sumário,

julgue os seguintes itens.

20 Os atos processuais, em regra, serão realizados nos prazos

previstos em lei. Quando não houver previsão legal, será

necessário o seu cumprimento no prazo fixado pelo juiz. Caso

a lei seja silente e não haja fixação pelo juiz, o prazo será de

cinco dias, devendo ser contado em dobro no caso de a parte

ser assistida pela DP.

21 De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, caso a

parte seja assistida pela DP, o prazo para contestar deverá ser

computado em dobro e terá como termo inicial a data da

juntada aos autos do mandado de citação cumprido, e não a

data da intimação pessoal do defensor público.

22 Conforme entendimento recente do STJ, no procedimento

sumário não poderá ser reconhecida a revelia diante do não

comparecimento à audiência de conciliação na hipótese em que

tenha sido indeferido pedido de vista da DP formulado dias

antes da data prevista para a referida audiência, no intuito de

garantir a defesa do réu que somente tenha passado a ser

assistido após a citação.

A respeito de prova e ônus da prova, julgue os itens a seguir.

23 Não é permitido às partes estabelecer convenção que distribua

de maneira diversa o ônus da prova. Trata-se de regra legal que

não se encontra à disposição das partes.

24 O juiz pode, de ofício, determinar o comparecimento pessoal

das partes, a fim de interrogá-las sobre questões que envolvam

a causa. Para tanto, é necessário que o processo ainda não

tenha sido saneado.

25 A teoria da carga dinâmica da prova dispõe que cada parte

deverá produzir prova capaz de demonstrar suas alegações,

independentemente de quem tenha melhores condições de

produzi-la.

Julgue os itens que se seguem, acerca de sentença e coisa julgada.

26 As coisas julgadas oriundas de ação civil pública e de ação

popular têm abrangências semelhantes. Ambas têm eficácia

oponível contra todos nos limites da competência territorial

dos respectivos órgãos prolatores, exceto nos casos de

julgamento de improcedência por insuficiência de provas.

27 Devido a recente modificação, a legislação processual civil

passou a permitir que o juiz profira sentença de improcedência

tão logo seja distribuída a demanda, desde que presentes

determinados requisitos. O objetivo do legislador foi o de

conferir mais racionalidade e celeridade ao julgamento dos

chamados processos repetitivos, ou seja, aqueles que versem

teses jurídicas e cujo suporte fático permaneça inalterado de

um caso para outro.

A respeito dos recursos no âmbito do sistema processual civil e do

processo de execução, julgue os seguintes itens.

28 Considere a seguinte situação hipotética.

Pedro, defensor público, na defesa dos interesses de seu

assistido, José, após sua intimação pessoal com vista dos autos

de acórdão cuja parte dispositiva possui julgamento unânime

e por maioria de votos, adotou como estratégia a interposição

de embargos infringentes contra a parte não unânime do

dispositivo do acórdão. Assim, interpôs recurso especial contra

a parte de julgamento unânime do acórdão somente após o

julgamento dos embargos infringentes e sua intimação pessoal

do referido acórdão com vista dos autos.

Nessa situação, a atuação do defensor público foi correta, por

encontrar amparo legal na legislação processual.

29 Segundo entendimento do STJ, não é cabível a interposição de

recurso especial para reexame de decisão que defira tutela

antecipada. No entendimento do referido tribunal, essa é uma

decisão precária que pode ser revogada ou modificada a

qualquer tempo.

Julgue os itens a seguir, a respeito de empresa de pequeno porte e

de propriedade industrial.

30 Ao requerente de licença compulsória que invoque abuso de

direitos patentários ou abuso de poder econômico será

concedida, pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial,

licença com iguais privilégios concedidos ao inventor, como,

por exemplo, a exclusividade para a exploração da licença.

31 A baixa ou a extinção de empresa de pequeno porte poderá

ocorrer independentemente da regularidade de suas obrigações

tributárias, previdenciárias ou trabalhistas.
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A sociedade empresária X firmou contrato com a
sociedade empresária Y, para que Y lhe prestasse determinado
serviço, tendo Y recebido como título de crédito uma nota
promissória, sem indicação expressa da sua vinculação ao citado
contrato.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

32 Caso o contrato não seja cumprido e a sociedade Y ponha a
nota promissória em circulação, o devedor não poderá opor-se
ao pagamento a terceiro que apresente o referido título de
crédito, em face da autonomia da cártula e da inoponibilidade
das exceções ao terceiro de boa-fé.

33 No título de crédito, a indicação de vencimento e do lugar em
que se deve efetuar o pagamento não são requisitos
indispensáveis. Na falta dessas informações, a nota promissória
será considerada nota à vista e pagável no local de sua
emissão.

Com referência ao protesto de títulos e à obtenção de empréstimo
mediante a emissão de debêntures, julgue o item que se segue.

34 Considere a seguinte situação hipotética.
Em decorrência de dívida oriunda de título de crédito sacado
contra uma sociedade empresária, o credor protestou o citado
título; em razão da ausência, no momento da intimação, dos
sócios e do administrador não sócio, um empregado dessa
sociedade recebeu a intimação do protesto.
Nessa situação, para a validade da intimação do citado
protesto, conforme preconiza a legislação que regulamenta os
serviços concernentes ao protesto de títulos, seu recebimento
deveria ter sido feito por sócio ou por representante legal da
sociedade empresária.

Em ação revocatória proposta pelo administrador judicial
de determinada massa falida, o juiz de falência ordenou, como
medida preventiva, o sequestro dos bens retirados do patrimônio do
devedor e que se encontravam em poder de terceiros.

Com relação a essa situação hipotética, julgue o item abaixo.

35 Julgada procedente a ação revocatória, a sentença determinará
o retorno dos bens à massa falida em espécie, com todos os
acessórios, ou o valor de mercado, acrescido das perdas e
danos, podendo-se recorrer dessa sentença mediante apelação.

Determinada sociedade empresária resolveu recorrer ao
instituto da alienação fiduciária em garantia, para aquisição de
alguns bens móveis e imóveis.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens que se
seguem.

36 À vista do inadimplemento, quando se tratar de contrato de
alienação fiduciária de bem imóvel, a reversão do bem deverá
ser processada pelo oficial do cartório de registro de imóveis,
independendo, portanto, de ação judicial para a satisfação
desse direito do credor.

37 No contrato de alienação fiduciária de bem móvel, a mora de
qualquer das obrigações contratuais por parte do fiduciante
facultará ao fiduciário o vencimento antecipado da dívida,
independentemente de aviso ou notificação.

A respeito do objeto de estudo do direito penal, do direito penal do

autor e das teorias da pena, julgue os itens seguintes.

38 No direito penal do autor, o delito é visto como um sintoma de

um estado do autor, mecânica ou moralmente inferior ao das

pessoas consideradas normais.

39 O discurso da teoria da prevenção geral negativa é criticado

porque confunde o direito em geral e toda a ética social com o

poder punitivo.

40 O direito penal, mediante a interpretação das leis penais,

proporciona aos juízes um sistema orientador de decisões que

contém e reduz o poder punitivo, para impulsionar o progresso

do estado constitucional de direito.

O Estado, para garantir a segurança dos cidadãos, deve

proibir ou restringir todas aquelas ações que se refiram, de maneira

imediata, só a quem as realize, das quais derive lesão aos direitos

dos outros, isto é, que atinjam sua liberdade e propriedade, sem o

seu consentimento ou contra ele, ou das que haja de temê-las

provavelmente; probabilidade na qual haverá de considerar a

dimensão do dano que se quer causar e a importância da limitação

da liberdade produzida por lei proibitiva.

Wilhem Von Humboldt. Los límites de la acción del estado. 1792, p. 122 (com adaptações).

Com relação ao fragmento de texto acima, aos princípios de direito

penal e às teorias do bem jurídico, julgue os itens a seguir.

41 Ao vincular a ideia de crime à violação de direitos subjetivos,

o pensamento do autor do fragmento em apreço nega os

fundamentos da doutrina privatista de Feuerbach, concepção

pioneira a respeito do objeto de tutela penal.

42 No fragmento em questão, seu autor, há já mais de duzentos

anos, se referia ao que hoje se entende como princípios

jurídico-penais da intranscendência e da fragmentariedade.

A respeito do conflito aparente de normas penais, dos crimes

tentados e consumados, da tipicidade penal, dos tipos de

imprudência e do arrependimento posterior, julgue os itens

seguintes.

43 Caso um dependente químico de longa data morra após abusar

de substância entorpecente vendida por um narcotraficante,

este responderá por homicídio culposo, devido à

previsibilidade do resultado morte nessa hipótese.

44 Aquele que vender a terceiro de boa-fé coisa que tenha furtado

praticará os crimes de furto e estelionato, já que lesionará bens

jurídico-penais de pessoas distintas.

45 O STJ tem firmado entendimento de que, na tentativa

incruenta de homicídio qualificado, deve-se reduzir a pena

eventualmente aplicada ao autor do fato em dois terços.

46 A coação física irresistível configura hipótese jurídico-penal de

ausência de conduta, engendrando, assim, a atipicidade do fato.
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Tales foi preso em flagrante delito quando transportava,

sem autorização legal ou regulamentar, dois revólveres de

calibre 38 desmuniciados e com numerações raspadas.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem,

com base na jurisprudência dominante dos tribunais superiores

relativa a esse tema.

47 O fato de as armas apreendidas estarem desmuniciadas não

tipifica o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso

restrito em razão da total ausência de potencial lesivo da

conduta.

48 A apreensão das armas de fogo configurou concurso formal de

crimes.

Com relação ao concurso de crimes, julgue os seguintes itens.

49 O concurso formal próprio distingue-se do concurso formal

impróprio pelo elemento subjetivo do agente, ou seja, pela

existência ou não de desígnios autônomos.

50 O cálculo da prescrição da pretensão punitiva no concurso de

crimes é feito isoladamente para cada um dos crimes

praticados, desconsiderando-se o acréscimo decorrente do

concurso formal ou material ou da continuidade delitiva.

Enquanto cumpria pena no regime fechado, João foi

acusado da prática de falta disciplinar de natureza grave, cometida

em 2/1/2012, consistente na posse de um chip para aparelho celular.

Em 14/7/2014, o promotor de justiça requereu o reconhecimento da

prática da falta grave e a revogação de todo o tempo remido de

João.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os próximos itens,

com base na jurisprudência dominante dos tribunais superiores

pertinente a esse tema.

51 A posse exclusivamente de chip para aparelho celular não

caracteriza falta disciplinar de natureza grave.

52 A falta disciplinar de natureza grave imputada a João estava

prescrita quando da requisição do promotor de justiça.

José, réu primário, após subtrair para si, durante o repouso

noturno, mediante rompimento de obstáculo, um botijão de gás

avaliado em R$ 50,00 do interior de uma residência habitada, foi

preso em flagrante delito.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue os itens

subsecutivos, com base na jurisprudência dominante dos tribunais

superiores a respeito desse tema.

53 O crime praticado por José é atípico em razão da incidência do

princípio da insignificância.

54 O aumento da pena decorrente da prática do delito durante o

repouso noturno não se aplica ao crime praticado por José.

55 Na tipificação do crime praticado por José, admite-se o

reconhecimento da figura do furto privilegiado.

Acerca de aspectos diversos do processo penal brasileiro, cada um
dos próximos itens apresenta uma situação hipotética, seguida de
uma assertiva a ser julgada.

56 Fabrício foi processado e condenado pela prática do delito de
roubo contra Lúcio, tendo a sentença transitado em julgado.
Nessa situação, poderão promover a execução da sentença, no
juizado cível, para o efeito de reparação do dano, tanto Lúcio
quanto seu representante legal ou seus herdeiros. Nesse caso,
segundo a jurisprudência do STF, se o titular da pretensão
executiva for pobre, a atribuição para promover a ação civil de
reparação de danos ex delicto será da DP. Se este órgão ainda
não tiver sido implementado na jurisdição de competência
pertinente, o MP possuirá legitimidade para promover o
referido pleito indenizatório.

57 Maurício foi processado pelo delito de latrocínio tentado e
respondeu ao processo em liberdade. Ao final ele foi
condenado, mas foi-lhe concedido o direito de recorrer em
liberdade. Maurício aguarda o julgamento de recurso
extraordinário pelo STF. Nessa situação, conforme o
entendimento do próprio STF e do STJ, ofenderia o princípio
da não culpabilidade a execução da pena privativa de liberdade
antes do trânsito em julgado da sentença condenatória.

58 Alberto e Adriano foram presos em flagrante delito. O juiz que
analisou a prisão em flagrante concedeu a Alberto a liberdade
provisória mediante o recolhimento de fiança arbitrada em um
salário mínimo. Quanto a Adriano, foi-lhe decretada a prisão
preventiva. Antes que o autuado Alberto recolhesse o valor da
fiança e que a DP impetrasse habeas corpus em favor de
Adriano, entrou em vigor lei processual penal nova mais
gravosa, que tratou tanto da fiança quanto da prisão preventiva.
Nessa situação, a lei processual penal nova que tratou da fiança
aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos
realizados sob a vigência da lei anterior. Entretanto, à prisão
preventiva aplicar-se-ão os dispositivos que forem mais
favoráveis ao interessado.

59 Ana, conduzindo veículo automotor em via pública, colidiu
com o veículo de Elza, que conduzia regularmente seu
automóvel. Elza sofreu lesões leves em seus braços e pernas,
comprovadas por exame pericial. Ana trafegava à velocidade
de 85 km/h, quando o máximo permitido para a via era de
40 km/h. Na delegacia de polícia, Elza fez constar na
ocorrência policial que não desejava representar criminalmente
contra Ana. Ficou demonstrado ainda, durante o inquérito
policial, que Ana não conduzia o veículo sob efeito de álcool
e também não participava de corrida não autorizada pela
autoridade competente. Ana foi denunciada pelo MP pelo
delito de lesão corporal culposa (art. 303 do CTB).
Argumentou o representante do parquet que o delito era de
ação penal pública incondicionada, haja vista que Ana
trafegava a uma velocidade superior ao dobro da permitida
para a via. Nessa situação, agiu acertadamente o MP ao
oferecer denúncia contra Ana com respaldo no CTB.

60 João e Lucas foram processados porque, segundo a acusação,
teriam praticado o delito de homicídio doloso contra Caio.
Nessa situação, devido à pluralidade de réus, nos debates que
forem realizados em plenário do tribunal do júri, o tempo
destinado à acusação e à defesa será de duas horas e meia para
cada parte, e de duas horas para a réplica e de outro tanto para
a tréplica.
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Ainda acerca de aspectos diversos do processo penal brasileiro,
cada um dos próximos itens apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada.

61 Gabriela está sendo processada porque, segundo a denúncia,
teria praticado delito de roubo. Há prova segura nos autos para
se afirmar que a ré era imputável no momento do delito. No
entanto, após o recebimento da denúncia, mas antes da resposta
à acusação, sobreveio à ré, no cárcere, doença mental
comprovada em incidente de insanidade mental, procedimento
que suspendeu o curso do processo. Após a homologação das
conclusões dos peritos no incidente de insanidade mental, o
juiz competente determinou que o processo retomasse seu
curso. Em seguida, a DP apresentou resposta à acusação e o
magistrado absolveu sumariamente a ré, impondo-lhe medida
de segurança, uma vez que a doença mental que a tornou
inimputável era a única tese da defesa. Nessa situação, à luz do
CPP, agiu acertadamente o magistrado ao determinar o
prosseguimento do processo e, ao final, decretar a absolvição
imprópria da acusada nos termos do pedido da defesa.

62 Pedro, sem autorização judicial, interceptou uma ligação
telefônica entre Marcelo e Ricardo. O conteúdo da conversa
interceptada constitui prova de que Pedro é inocente do delito
de latrocínio do qual está sendo processado. Nessa situação,
embora a prova produzida seja manifestamente ilícita, em um
juízo de proporcionalidade, destinando-se esta a absolver o
réu, deve ser ela admitida, haja vista que o erro judiciário deve
ser a todo custo evitado.

A respeito da prisão, da citação, do aditamento e dos procedimentos
nas infrações penais de menor e maior potencial ofensivo, julgue os
itens seguintes.

63 Considere que, ao receber a resposta à acusação, um juiz tenha
verificado que, ao tempo do crime, o acusado era totalmente
incapaz de entender o caráter ilícito do fato. Nessa situação,
o juiz deverá absolver o acusado sumariamente.

64 Contra a decisão que rejeita a denúncia de crime de menor
potencial ofensivo, caberá a interposição de recurso de
apelação.

65 Uma vez informado o nome e o endereço de seu advogado pelo
autuado, não haverá necessidade de comunicação da DP a
respeito da prisão em flagrante.

66 O CPP não admite a citação de réu solto por hora certa.

67 No caso de haver aditamento de fato não contido na denúncia
e apurado durante a instrução processual, cada parte poderá
arrolar novas testemunhas.

Com relação a habeas corpus e nulidades, julgue os itens a seguir.

68 Os tribunais superiores não mais têm admitido o manejo do
habeas corpus originário como meio de impugnação
substitutivo da interposição de recurso ordinário
constitucional.

69 Nulidade ocorrida após a pronúncia deverá ser arguida na fase
de especificação das provas que serão produzidas em plenário,
sob pena de preclusão.

Em relação à efetivação dos direitos sociais, julgue os itens a

seguir.

70 Conforme jurisprudência do STJ, o juiz pode determinar o

bloqueio de verbas públicas para garantir o fornecimento de

medicamentos.

71 De acordo com o entendimento do STF, é inadmissível que o

Poder Judiciário disponha sobre políticas públicas de

segurança, mesmo em caso de persistente omissão do Estado,

haja vista a indevida ingerência em questão, que envolve a

discricionariedade do Poder Executivo.

Acerca do mandado de injunção, julgue o item seguinte.

72 A jurisprudência do STF acerca do mandado de injunção

evoluiu para admitir que, além de declarar omisso o Poder

Legislativo, o próprio tribunal edite a norma geral de que

depende o exercício do direito invocado pelo impetrante.

Julgue os itens que se seguem, relativos aos servidores públicos.

73 As regras do regime geral da previdência social relativas à

aposentadoria especial não são aplicáveis ao servidor público

enquanto não houver lei complementar específica que assim o

determine.

74 De acordo com a jurisprudência do STF, o princípio da

isonomia não justifica o aumento de vencimento de servidor

público por decisão judicial.

No que se refere ao tratamento conferido pela CF à DP, julgue os

seguintes itens.

75 A autonomia funcional e administrativa conferida à DP não

impede sua vinculação à secretaria de justiça do estado ao qual

pertença, caso exista tal previsão na respectiva lei

complementar estadual.

76 Aos defensores públicos empossados após a promulgação da

CF é permitido o exercício da advocacia privada, desde que

não conflitante com o exercício de suas atribuições

institucionais.

Com relação às atribuições do presidente da República, julgue o

item a seguir.

77 A comutação de penas é de competência privativa do

presidente da República, com caráter amplamente

discricionário, sendo limitada apenas por vedações decorrentes

da CF.
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Com relação ao Conselho Nacional de Justiça, julgue os seguintes

itens.

78 O Conselho Nacional de Justiça não tem qualquer competência

sobre o STF e seus ministros.

79 Pelo princípio da simetria, os estados-membros poderão

instituir, por meio de sua constituição estadual, conselho

destinado ao controle da atividade administrativa, financeira ou

disciplinar de suas respectivas justiças estaduais. 

De acordo com a CF, julgue o próximo item.

80 Compete, originariamente, ao STF processar e julgar a

homologação de sentenças estrangeiras.

Julgue os itens que se seguem, a respeito de atos administrativos.

81 Em obediência ao princípio da solenidade das formas, o ato

administrativo deve ser escrito, registrado e publicado, não se

admitindo no direito público o silêncio como forma de

manifestação de vontade da administração.

82 Os atos da administração que apresentarem vício de legalidade

deverão ser anulados pela própria administração. No entanto,

se de tais atos decorrerem efeitos favoráveis a seus

destinatários, o direito da administração de anular esses atos

administrativos decairá em cinco anos, contados da data em

que forem praticados, salvo se houver comprovada má-fé.

Com base na jurisprudência do STJ, julgue os itens seguintes.

83 Segundo o entendimento jurisprudencial dominante no STJ

relativo ao princípio da continuidade dos serviços públicos,

não é legítimo, ainda que cumpridos os requisitos legais, o

corte de fornecimento de serviços públicos essenciais, em caso

de estar inadimplente pessoa jurídica de direito público

prestadora de serviços indispensáveis à população.

84 Segundo entendimento já consolidado no âmbito no STJ, a

quitação de multas de trânsito vencidas não pode ser condição

para a liberação de veículo regularmente apreendido, haja vista

que a multa não constitui punição autoexecutória.

Julgue o item abaixo, com relação à intervenção do Estado na

propriedade.

85 Salvo as impossibilidades jurídicas e materiais, mediante

declaração de utilidade pública, formalizada por meio de

decreto do chefe do Poder Executivo, todos os bens podem ser

desapropriados pelos entes que compõem a Federação. Poderá

também o Poder Legislativo tomar a iniciativa da

desapropriação.

Com relação aos contratos administrativos, julgue o item a seguir.

86 De acordo com a Lei n.º 8.666/1993, o contrato administrativo
deve ser escrito, sendo nulo e de nenhum efeito todo contrato
verbal celebrado com a administração pública.

No que se refere ao controle da administração pública, julgue o
seguinte item.

87 Por ser um órgão constitucional autônomo, a DP não está
sujeita a controle interno de suas funções administrativas.

A respeito dos servidores públicos, julgue os itens subsequentes.

88 Não é possível a acumulação de um cargo de professor com
outro de caráter técnico ou científico se a soma da carga
horária ultrapassar o limite de sessenta horas semanais, pois
não há, nessa situação, o requisito constitucional da
compatibilidade de horários.

89 Conforme entendimento atual do STF, é dever da
administração pública nomear candidato aprovado em
concurso público dentro das vagas previstas no edital, em
razão do princípio da boa-fé e da proteção da confiança, salvo
em situações excepcionais caracterizadas pela necessidade,
superveniência e imprevisibilidade.

Com relação aos bens públicos, julgue o item abaixo.

90 É juridicamente impossível a prescrição aquisitiva de imóvel
público rural por meio de usucapião constitucional pro labore.

Julgue os itens a seguir, considerando o disposto na CF e na
legislação aplicável aos direitos da criança e do adolescente.

91 Considere que João e Lúcia, após o ajuizamento do pedido de
adoção de uma criança, tenham deixado de viver em união
estável. Nesse caso, João e Lúcia ainda podem adotar
conjuntamente, se comprovado o vínculo de afinidade e
afetividade de ambos com a criança, desde que em regime de
guarda compartilhada e que o estágio de convivência da
criança com ambos os adotantes tenha sido iniciado no período
em que estavam juntos.

92 A garantia, com absoluta prioridade, ao jovem e ao
adolescente, do direito à vida, à saúde e à educação, entre
outros direitos, compreende destinação privilegiada de
recursos públicos municipais necessários ao funcionamento
dos conselhos tutelares e à remuneração e formação continuada
dos conselheiros tutelares.

93 A condenação criminal de um pai que tenha cometido crime
não doloso contra a própria filha adolescente não implica
destituição do poder familiar, devendo ser garantida a convivência
da adolescente com o pai encarcerado, por meio de visitas periódicas
a adolescente, promovidas por seu responsável, independentemente
de autorização judicial.

94 Caso uma criança recém-nascida seja encontrada na rua, caberá
ao conselho tutelar encaminhá-la a pessoa da família extensa,
mediante termo de responsabilidade, ou determinar sua
inclusão em programa de acolhimento familiar.
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Em cada um dos itens de 95 a 99, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada conforme as

normas do ECA e o entendimento do STJ.

95 Após a regular instrução probatória, ficou devidamente

comprovado que Jardel, adolescente de quinze anos de idade,

vendeu, na porta de sua escola, maconha e crack para diversos

colegas. Assim, o MP requereu a procedência da representação

apresentada e a fixação da medida socioeducativa de

internação. Ficou certificado nos autos que Jardel não possuía

qualquer outro registro judicial ou policial. Nessa situação,

agiu corretamente o promotor de justiça, uma vez que o ato

infracional análogo ao crime de tráfico de drogas é gravíssimo

e equiparado a crime hediondo.

96 O defensor público recebeu intimação do juízo da infância e da

juventude de decisão negando seguimento à apelação

interposta, diante do não cumprimento do prazo recursal de dez

dias previsto no ECA. Ficou certificado nos autos que o

recurso foi interposto após quinze dias da intimação regular da

DP. Nessa situação, não há nada a fazer, pois foi acertada a

decisão do juiz: a Lei n.º 12.594/2012, ao modificar o ECA,

revogou, tacitamente, a previsão legal anterior de prazo em

dobro para a DP.

97 Alberto, adolescente condenado a cumprir medida

socioeducativa de internação, diante da inexistência de

estabelecimento apropriado na cidade de residência de seus

pais, foi custodiado em unidade distante, em razão da

superlotação da unidade mais próxima. Nessa situação, houve

violação ao direito absoluto do adolescente previsto no ECA:

Alberto deveria ter sido enviado para a localidade mais

próxima do domicílio dos seus pais, mesmo que a unidade de

custódia estivesse superlotada.

98 O MP requereu ao juiz a homologação de remissão cumulada

com medida socioeducativa de semiliberdade a adolescente

supostamente infrator, diante da expressa aceitação do jovem

e de seus pais. Antes de decidir, o juiz, verificando que o

adolescente não havia constituído advogado, abriu vista à DP.

Nessa situação, o defensor público deverá requerer ao juiz o

indeferimento da homologação, já que o MP somente pode

cumular medidas não privativas de liberdade à remissão.

99 Marcelino, maior imputável, fotografou sua sobrinha, de treze

anos de idade, enquanto ela tomava banho. As fotos mostravam

as partes íntimas da adolescente e algumas imagens mostravam

apenas os órgãos genitais da garota. Apurou-se que Marcelino

jamais praticou qualquer ato libidinoso com a sobrinha nem

divulgou o material fotográfico obtido e que ele utilizava as

fotos apenas para satisfazer a própria lascívia. Nessa situação,

Marcelino responderá por crime previsto no ECA, uma vez que

registrou cena pornográfica envolvendo adolescente.

Com base na Lei n.º 12.594/2012, que instituiu o Sistema Nacional

de Atendimento Socioeducativo (SINASE) e regulamentou a

execução das medidas socioeducativas, julgue o item abaixo.

100 A referida lei trouxe importantes avanços na área da execução

de medidas socioeducativas, que não tinham previsão expressa

no ECA, como o direito do adolescente internado a visita

íntima, a visita de filhos, independentemente da idade, e a

garantia de inserção de adolescentes em cumprimento de

medida socioeducativa na rede pública de educação, em

qualquer fase do período letivo, contemplando as diversas

faixas etárias e níveis de instrução.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada com base nas

regras previstas no CDC e no entendimento do STJ a respeito de

cobrança de dívidas, bancos de dados e cadastros de consumidores.

101 A fim de promover a exclusão de seu nome do banco de dados

de órgão de proteção ao crédito, Fernando pagou integralmente

o montante da dívida inscrita no referido banco de dados.

Nessa situação, a obrigação de promover a baixa do registro

será do órgão mantenedor e o prazo para a efetivação dessa

obrigação será de cinco dias úteis, a contar do primeiro dia útil

subsequente à completa disponibilização do numerário

necessário à quitação do débito vencido.

102 O nome de Marcos foi incluído, pela segunda vez, no banco de

dados de órgão de proteção ao crédito. Apurou-se que a

primeira anotação fora feita de forma regular, mas a segunda

ocorrera sem a indispensável notificação prévia a Marcos.

Nessa situação, Marcos tem direito à exclusão da segunda

anotação, porém não tem direito à compensação por danos

morais.
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Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada com base nas

normas previstas no CDC e no entendimento do STJ acerca de

integrantes e objetos da relação de consumo, cláusulas abusivas,

decadência e responsabilidade pelo fato do produto.

103 Jorge, após constatar que havia sido cobrado indevidamente

por encargos bancários, requereu ao banco que apresentasse

extrato referente aos últimos três anos de sua conta bancária,

a fim de verificar se havia ou não outras cobranças irregulares.

O banco apresentou somente os extratos dos últimos noventa

dias, alegando decadência do direito de reclamar período

superior. Nessa situação, não se aplica o prazo decadencial de

noventa dias previsto no CDC, razão por que errou o banco em

questão.

104 Eliana comprou várias garrafas de refrigerante para a festa de

aniversário de sua filha. Na comemoração, Eliana serviu sua

filha do líquido de uma das garrafas e imediatamente a criança

ingeriu parte, porém rejeitou o restante, após um rabo de

lagartixa grudar em seus lábios. Apurou-se que a criança não

sofreu qualquer problema digestivo. Nessa situação, mesmo

expostas a situação desagradável, nem Eliana nem sua filha

possuem direito a indenização por danos morais, tendo em

vista que, como não houve a ingestão completa do material

orgânico impróprio, não se configurou qualquer lesão à saúde

e à imagem da criança.

105 Determinada concessionária de veículos contratou seguro

empresarial visando proteger o seu patrimônio, incluindo os

automóveis ainda não vendidos, porém sem prever cobertura

de risco aos clientes da concessionária. O contrato estabelecia

que não haveria cobertura de danos no caso de furto

qualificado praticado por terceiros, mas não continha nenhuma

especificação jurídica do termo “qualificado”. Na vigência

desse contrato, a empresa foi vítima de furto simples e, após a

negativa da seguradora em arcar com a indenização, ingressou

em juízo contra esta. Nessa situação, de acordo com a teoria

subjetiva ou finalista, a concessionária não poderia ser

considerada consumidora e, ademais, foi correta a negativa da

seguradora, pois era obrigação da contratante conhecer as

cláusulas restritivas previstas no contrato.

A DP e o MP de determinado estado da Federação
ajuizaram ação coletiva, em face de empresa privada, em que
pleiteiam a tutela de direitos individuais indisponíveis e
homogêneos de consumidores economicamente necessitados. 

Com base nessa situação hipotética, nas regras que regem a defesa
do consumidor em juízo e na jurisprudência do STJ, julgue os itens
a seguir.

106 Ao receber a petição inicial, o juiz pode determinar a
suspensão das ações individuais pendentes que tenham seu
objeto também tutelado pela ação coletiva.

107 A coisa julgada na referida ação se produz secundum eventum
probationis, portanto, se o pedido vier a ser julgado
improcedente em razão da insuficiência de provas, qualquer
um dos legitimados coletivos poderá futuramente propor nova
demanda com base em nova prova.

108 No caso em análise, as duas instituições possuem legitimidade
ativa para a propositura da ação, sendo permitido, nessa ação
coletiva, o litisconsórcio ativo entre DP e MP.

Com relação ao PROCON e ao valor da fiança referente a infrações
penais previstas no CDC, julgue os seguintes itens.

109 A situação econômica do réu ou do indiciado é critério que
pode ser considerado para fixação do valor da fiança no caso
de infração penal prevista no CDC.

110 Considere que determinada empresa concessionária de serviço
público de telefonia tenha sido multada pelo PROCON em
razão de descumprimento de determinação deste órgão a
respeito do prazo para instalação de linha telefônica. Nessa
situação, de acordo com o STJ, a multa é ilegal porque a
atividade da concessionária está sujeita exclusivamente à
fiscalização setorial realizada por agência reguladora de
atuação nacional.

Julgue os itens subsecutivos, a respeito de aspectos gerais e
históricos dos direitos humanos.

111 As três vertentes da proteção internacional da pessoa humana,
a saber, os direitos humanos, o direito humanitário e o direito
dos refugiados, foram consagradas nas conferências mundiais
da última década de 90. Não obstante, a implementação dessas
vertentes deve atender às demandas de cada região, mesmo que
não haja sistemas regionais de proteção.

112 O principal fundamento dos direitos humanos no Brasil
refere-se à dignidade da pessoa humana. Por essa razão, além
de haver consenso acerca do conteúdo desse princípio, ele é
válido somente para os direitos humanos consagrados
explicitamente na CF.

113 No Brasil, os entes federativos protegem automática e
integralmente os chamados direitos humanos de segunda
geração, ou direitos sociais, por força de consagração
constitucional nesse sentido.

114 Na luta pelos direitos humanos, há avanços e retrocessos,
decorrendo disso a necessidade de o Estado e a sociedade civil
se engajarem para que se realizem ações e políticas públicas
que sejam efetivamente de Estado e não de governo.
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No ano de 1993, João foi preso no Brasil durante uma
manifestação popular motivada por reivindicações diversas. Na
delegacia policial, sofreu maus tratos por parte dos policiais e foi
encarcerado na condição de preso provisório. Durante o período de
encarceramento, ele foi torturado e submetido a abuso sexual por
algumas autoridades policiais para que informasse quem eram os
líderes daquele movimento, informação essa não conhecida por
João. No julgamento pela participação na manifestação, o tempo de
sua condenação foi inferior ao tempo que ele já havia cumprido
como preso provisório. Logo após sua libertação, João aceitou
convite de uma organização não governamental francesa para
residir em Paris, obteve cidadania francesa e passou a visitar o
Brasil eventualmente para relatar essa experiência. Em uma dessas
visitas, já em 2001, ele identificou e localizou um de seus
torturadores. Nesse mesmo ano, por intermédio de um conhecido,
já que não tinha condições financeiras para custear os honorários de
um advogado, João ingressou com pedido judicial em que requereu
indenização contra a unidade federativa onde foi preso em razão
dos danos decorrentes da tortura e dos maus tratos sofridos no
período de encarceramento. Esse processo ainda não foi julgado e
encontra-se atualmente na primeira instância. João procura a
Defensoria para passar a representá-lo.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

115 No processo judicial em curso, João tem direito a receber
indenização pelos maus tratos e pela tortura sofridos, caso seja
possível comprová-los.

116 Instâncias internacionais, como a Comissão Interamericana de
Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos
Humanos, poderão apreciar o caso de João mesmo antes do
término da ação judicial em apreço, em razão da demora
excessiva para a conclusão do julgamento no Brasil.

117 É correto afirmar que já havia em 1993 um entendimento na
comunidade internacional a respeito da gravidade das práticas
de maus tratos e tortura. Ainda que o crime não fosse tipificado
no Brasil, havia o consenso global de que nenhum cidadão
poderia ser submetido a tortura em nenhuma circunstância.

118 É correto afirmar que a cidadania francesa de João e o fato de
ele não residir mais no Brasil justificam a improcedência da
ação por ele proposta.

119 O responsável por ter prendido e torturado João deverá,
pessoalmente, pagar indenização por danos morais.

120 A DP deverá propor ação penal contra os responsáveis pela
tortura de João, visto que já houve condenação do Brasil na
Corte Interamericana de Direitos Humanos nesse sentido, em
caso semelhante.

Com relação aos tratados internacionais de proteção aos direitos
humanos, julgue os próximos itens.

121 A Corte Interamericana de Direitos Humanos é competente
para rever, em grau de recurso, julgamentos realizados em
primeira instância pelo STF — em casos de foro
privilegiado —, a fim de que se atenda ao princípio
constitucional do duplo grau de jurisdição.

122 A tortura é um crime que viola o direito internacional, porém,
em circunstâncias excepcionais, como em casos de segurança
nacional, se comprovada grave ameaça à segurança pública,
pode ser exercida com limites.

Pedro mantém vínculo com o Regime Geral da Previdência
Social (RGPS) há doze anos e quatro meses, em função do
exercício de atividade laboral na condição de empregado de
empresa privada urbana. Pedro é viúvo e mora em companhia de
seu único filho, Jorge, de dezenove anos de idade.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os seguintes itens.

123 Se Pedro vier a falecer no presente mês, seu filho Jorge terá
direito a pensão por morte, que consiste em renda mensal
correspondente a 91% da média aritmética simples dos maiores
salários-de-contribuição de Pedro.

124 Caso, no mês em curso, Pedro complete sessenta e cinco anos
de idade, então, a partir do próximo mês ele terá direito ao
benefício da aposentadoria por idade, cujo valor da renda
mensal deverá ser de 100% do valor do salário-de-benefício.

Julgue o item abaixo, relativo a regimes previdenciários.

125 Segundo a legislação, é vedado ao segurado receber mais de
uma aposentadoria do RGPS. Entretanto, não há impedimento
a que o segurado receba aposentadoria por idade desse regime
e aposentadoria por tempo de contribuição do serviço público.

Rita foi contratada para trabalhar na residência de Zuleica,
em atividade sem fins lucrativos, mediante o recebimento de um
salário mínimo por mês.

Nessa situação hipotética, a contribuição destinada à seguridade
social a cargo de

126 Rita será de 8% sobre o valor de um salário mínimo.

127 Zuleica será de 20% sobre o total das remunerações pagas,
devidas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, à
segurada.

Julgue os itens subsecutivos, a respeito dos direitos do idoso.

128 Ao idoso que receba alta hospitalar e não atenda aos critérios
de elegibilidade para a assistência domiciliar será fornecida
residência temporária, na modalidade de serviço de regime de
internação temporária de atendimento ao idoso dependente que
requeira cuidados biopsicossociais sistematizados.

129 A carência de recursos financeiros próprios do idoso ou da
família deste não é suficiente para justificar a internação desse
idoso na modalidade asilar.

130 A coordenação da Política Nacional do Idoso está a cargo da
Secretaria Especial dos Direitos Humanos.

131 Em cada veículo, comboio ferroviário ou embarcação do
serviço convencional de transporte interestadual de
passageiros, serão reservadas duas vagas gratuitas, que
poderão ser usadas por idosos, independentemente da condição
financeira destes.

132 As competências do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso
incluem a promoção de cooperação entre governos da União,
dos estados, do DF e dos municípios e a sociedade civil
organizada na formulação e execução da política nacional de
atendimento dos direitos do idoso.
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A respeito dos direitos difusos, coletivos e individuais, da tutela do
direito coletivo, da liquidação, dos efeitos da sentença, da
competência e da intervenção no processo, julgue os itens seguintes.

133 Além da ação civil pública, admite-se a tutela de um direito
coletivo por meio de mandado de segurança, ação de
improbidade administrativa ou ação popular.

134 Em causa que trate de direito individual homogêneo, será
permitida a intervenção de terceiro interessado no processo,
ainda que essa intervenção possa comprometer a celeridade e
a eficiência do feito.

135 No âmbito da tutela coletiva, a competência do foro para
ajuizamento da demanda é absoluta.

136 Agirá corretamente o magistrado que, em liquidação de
sentença proferida em ação civil pública relativa a direitos
individuais homogêneos, denegue o pedido sob o fundamento
de que os efeitos e a eficácia da sentença estão circunscritos a
lindes geográficos.

A respeito da tutela dos direitos difusos, coletivos e individuais,
julgue os seguintes itens.

137 De acordo com entendimento do STJ, em se tratando de
interesses coletivos em sentido estrito ou de interesses
individuais homogêneos, diante de grupos determinados de
lesados, a legitimação da DP deverá ser restrita às pessoas
notadamente necessitadas.

138 Se uma ação ajuizada por idoso, na qual se vise o cumprimento
de contrato de compra e venda de um veículo, for processada
sem a participação do MP na qualidade de custos legis, a
sentença que eventualmente for proferida nesse processo
deverá ser anulada.

Acerca da tutela em juízo dos interesses individuais homogêneos,
difusos e coletivos, julgue os itens a seguir.

139 A DP pode defender réu a que é imputado ato lesivo ao
patrimônio público, mas não tem legitimidade para propor ação
civil pública.

140 No âmbito do direito privado, cinco anos é o prazo
prescricional para o ajuizamento da execução individual em
pedido de cumprimento de sentença proferida em ação civil
pública.

Com relação aos fundos para a reconstituição dos direitos difusos
lesados, julgue os itens subsecutivos. 

141 O estado de Pernambuco mantém um fundo destinado à
recuperação de bens e de interesses individuais, coletivos ou
difusos de consumidores.

142 No âmbito federal, o Fundo de Defesa de Direitos Difusos
(FDD) tem por finalidade reparar danos causados por infração
à ordem econômica e a outros interesses difusos e coletivos,
excetuados os relativos à defesa do consumidor, que devem ser
reparados pelo Fundo de Defesa do Consumidor (FDC) gerido
pela Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da
Justiça.

No que se refere ao direito agrário, julgue os itens que se seguem.

143 Conforme a jurisprudência do STF, o conceito de propriedade

rural equivale ao conceito de imóvel rural.

144 De acordo com a jurisprudência do STJ, a presença da União

na ação de usucapião especial, não afasta a competência do

foro da situação do imóvel, de modo que, se não existir vara

federal no referido foro, o processamento do feito caberá à

justiça estadual.

Com base na Lei Complementar  n.º 80/1994, que organiza a DP,

julgue os itens subsequentes.

145 Uma das garantias atribuídas ao defensor público é sentar-se

no mesmo plano do MP, de modo que defesa e acusação sejam

simbolicamente equiparadas. Esse fato tem levado vários

tribunais a adequar suas salas de audiência, a fim de que se

atenda ao dispositivo da LC n.º 80/1994.

146 Pessoas jurídicas podem ser atendidas pela DP, portanto, de

acordo com a jurisprudência, podem ser beneficiárias da

justiça gratuita, porém a mera declaração acerca da

insuficiência de recursos não gera presunção juris tantum, que

tem de ser comprovada conforme matéria sumulada pelo STJ.

Julgue os itens a seguir, com base nas normas regentes da DP.

147 A autonomia funcional e administrativa da DP dos estados é

assegurada na CF, ainda que a Constituição do Estado de

Pernambuco seja omissa a esse respeito.

148 Caso a DP do estado de Pernambuco obtenha julgamento

favorável em demanda contra o município de Recife, o valor

referente à condenação em honorários advocatícios deverá ser

revertido àquela instituição.

149 Considere que a DP tenha sido chamada pelo juiz da Vara da

Infância e da Juventude para atuar como curadora especial em

feito no qual um menor tenha sido parte da relação processual.

Nessa situação, de acordo com o entendimento do STJ, além

da decisão de atuação da DP em casos como o descrito, que

envolvem crianças ou adolescentes, é necessário que se

vislumbre a real necessidade dessa intervenção para que ela se

efetive.

150 Conforme entendimento do STF, a vertente extrajudicial da

assistência jurídica prestada pela DP envolve a orientação

jurídica, contudo, não se admitem iniciativas como as de

realização de mediações, conciliações e arbitragem.
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